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Assim, os impactos do confinamento e da falta 
de contato e acesso com a natureza e ambientes 
saudáveis são mais agudos e presentes nas ci-
dades e bairros densamente habitados e de alta 
vulnerabilidade social, onde as condições para 
uma vida saudável e plena estão ameaçadas, 
evidenciando o “racismo ambiental”. Este con-
ceito2 vem sendo utilizado para se referir ao pro-
cesso de discriminação sofrido por populações 
periféricas, ou compostas de minorias, através 
da degradação ambiental. A expressão denuncia 
que a distribuição dos impactos ambientais não 
se dá de forma equivalente na população, sendo 
a parcela marginalizada, por critérios socioeco-
nômicos e pela falta de oportunidades de inclu-
são social, historicamente invisibilizada, a mais 
afetada por poluição e degradação ambiental. 
Esse cenário vem se agravando nos últimos anos, 
e é particularmente crítico quando se trata das 
infâncias e das adolescências, com indicadores 
que se destacam em diversos setores.

Em relação às dinâmicas familiares, nota-se 
que, apesar da sua multidimensionalidade, ou 
seja, da diversidade que caracteriza as famílias 
e infâncias, as pressões do dia a dia deixam pou-
co tempo para o convívio e o lazer, e este está 
cada vez menos direcionado para atividades a 
céu aberto. Com isso, as crianças perdem chan-
ces valiosas de brincar em liberdade ao ar livre, 
e os adolescentes e jovens veem suas opções 
de convívio social se restringirem a ambientes  
fechados.

O momento de crise estrutural das cidades 
- em decorrência de problemas como planeja-
mento urbano deficiente, rápido adensamento 
e especulação imobiliária, aliados à suprema-
cia dos carros em detrimento de pedestres ou 
ciclistas - levou ao desaparecimento tanto dos 
espaços verdes designados como tal (praças, 
parques, jardins e arborização de acompanha-
mento viário) ou não (terrenos baldios, campi-
nhos, grandes espaços abertos e desocupados), 
quanto da criança e do adolescente nas cidades 
e seus espaços livres. Além da baixa disponibi-
lidade de parques e áreas naturais nas cidades, 
há ainda a questão do cuidado e zelo: as praças 

1. Contexto

Apesar de o bom senso e a experiência na clí-
nica pediátrica reconhecerem os benefícios que 
crianças e adolescentes obtêm no brincar e nas 
atividades de lazer e aprendizado ao ar livre, em 
contato com a natureza, o fato é que em contex-
tos urbanos eles têm cada dia menos oportuni-
dades de usufruir desse direito universal.

É necessário refletir sobre o modo de vida e 
de desenvolvimento que estamos adotando nas 
cidades, tendo em vista que somos uma socie-
dade predominantemente urbana e cada vez 
mais conectada no mundo digital. Assim, vale a 
pergunta: como o mundo atual está acolhendo 
as novas gerações? É fato que há diversas con-
quistas e avanços relacionados às infâncias e 
às adolescências, como o aumento da escolari-
dade e a proteção social e o combate à explora-
ção do trabalho infantil1. No entanto, os avanços  
precisam continuar.

Não podemos deixar de considerar que os 
efeitos da urbanização, como o distanciamento 
da natureza, a redução das áreas naturais, o des-
matamento, a poluição ambiental e a falta de se-
gurança e qualidade dos espaços públicos ao ar 
livre levam adultos, jovens e crianças a passarem 
a maior parte do tempo em ambientes fechados 
e isolados. Esse cenário traz um ônus muito alto 
para o desenvolvimento saudável e, consequen-
temente, para a saúde do planeta, pois - já é 
tempo de reconhecer - o bem-estar das crianças, 
adolescentes e jovens e a saúde da Terra são in-
terdependentes.

Diversos fatores são responsáveis pelo con-
texto de confinamento ao qual todos estamos 
sujeitos: dinâmica familiar, planejamento ur-
bano, mobilidade, uso de tecnologias em geral, 
consumismo, desenvolvimento econômico, desi-
gualdade social, insegurança, violência, falta de 
conservação da natureza e os desafios relaciona-
dos à educação. Trata-se de um cenário comple-
xo, cujos fatores estão inter-relacionados e va-
riam em intensidade, dependendo da condição 
socioeconômica e de cada realidade específica. 
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públicas e os parques existentes sofrem com o 
abandono do poder público e, muitas vezes, são 
usados para fins ilícitos como o tráfico de drogas 
e o vandalismo, ou servem de refúgio para pes-
soas desabrigadas. Cabe aqui destacar que a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS)3 tem apoiado 
o estabelecimento e a manutenção de espaços 
verdes urbanos acessíveis e bem distribuídos, 
para promover a saúde e o bem-estar, e tem de-
fendido a sua contribuição para cidades saudá-
veis e sustentáveis.

As mudanças sociais, ambientais e econô-
micas observadas ao longo das últimas décadas 
vêm restringindo o acesso de pessoas de todas 
as idades aos espaços urbanos. A rua, outrora um 
lugar de socialização e lazer, tornou-se via de cir-
culação de veículos e lugar de perigo, sobretudo 
para as crianças e adolescentes4. A segurança 
está agora nos espaços fechados e protegidos,  
o que cria um cenário prevalente de cerceamen-
to da liberdade, sobretudo das crianças e adoles-
centes que crescem em áreas menos favorecidas 
e mais vulneráveis. Por um lado, eles permane-
cem grande parte do tempo confinados em es-
paços pequenos, pouco ensolarados e desprovi-
dos de verde; e, por outro lado, têm uma rotina 
de deslocamentos entre uma atividade e outra, 
antes ou depois da escola, em geral em veícu-
los, sejam eles carros ou ônibus escolares, sem a 
chance de experimentar a rua, o bairro, a cidade. 
E se as crianças sem deficiência têm tido pouco 
acesso e tempo para a vida ao ar livre, esse desa-
fio afeta, de maneira desproporcional, crianças e 
adolescentes com deficiências e/ou transtornos 
de desenvolvimento, sejam eles físicos, senso-
riais ou intelectuais.

Nesse contexto de falta de tempo e de conví-
vio escasso entre crianças e adolescentes de di-
ferentes idades em espaços públicos seguros e 
bem cuidados, assistimos ao forte impacto, cada 
vez mais bem documentado5, da intoxicação di-
gital a que todos estamos sujeitos. Tanto crian-
ças e adolescentes quanto seus responsáveis 
passam boa parte do tempo imersos no mundo 
digital, que exerce grande poder manipulativo e 
viciante, em exposição crescente a publicidade 

e conteúdos tóxicos, violentos ou inadequados, 
o que produz efeitos relevantes na convivência 
e na saúde física e mental. Isso contribui para a 
perda de contato com o mundo concreto e com 
as relações presenciais, provocando impactos na 
resiliência e na autorregulação emocional, pro-
movendo maior propensão ao sedentarismo, à 
obesidade e suas consequências. Tomando como 
referência o Brasil, dados e indicadores da pes-
quisa realizada pelo Comitê Gestor da Internet 
(CGI) e pelo Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação 
(Cetic.br), a TIC KIDS ONLINE - Brasil de 20246 
mostraram que 95% das crianças e adolescen-
tes entre 9 e 17 anos de idade são usuárias de 
internet e, destes, 97% acessam a rede por 
meio de telefones celulares, dispositivo cujo 
uso é cada vez mais habitual nessa faixa etária.  
Vale reforçar que a internet pode ser um am-
biente de risco e insegurança para as crianças e 
adolescentes se o seu uso não for mediado com 
cuidado e atenção.

Em relação à educação, enfrentamos inúme-
ros desafios para oferecer uma experiência sig-
nificativa e valiosa para estudantes. Um deles é 
a necessidade de refletir sobre e requalificar as 
práticas, a organização, as rotinas e o tempo es-
colar, reconhecendo o brincar e o aprender com a 
- e na - natureza como um dos elementos centrais 
de uma educação vinculada com a própria vida. 
Brincar na areia, subir em árvores, construir ca-
banas, caminhar em parques e jardins, observar 
animais ou as cores das flores, visualizar o pôr do 
sol no horizonte e encontrar os amigos ao ar li-
vre são experiências importantes, que permitem 
estabelecer conexões positivas e empáticas com 
a vida e com o outro. Se esses momentos não ti-
verem lugar na escola ou em outros territórios 
educativos, incluindo praças e parques no entor-
no das escolas, talvez não aconteçam na vida de 
muitas crianças e adolescentes que hoje passam 
a maior parte do seu tempo em instituições es-
colares. É preciso agir para evitar o empobreci-
mento do repertório de experiências que elas 
podem (e têm o direito de) vivenciar, atuando 
na perspectiva da educação integral7, que busca 
assegurar o desenvolvimento das crianças, ado-
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para crianças, que classificou os países com base 
na exposição da infância a riscos climáticos e 
ambientais. Um bilhão de crianças e adolescen-
tes - quase metade da população mundial nessa 
faixa etária, que é de 2,2 bilhões - moram num 
dos 33 países classificados como de risco extre-
mamente elevado. O Brasil é considerado como 
risco médio a alto e ocupa a 70ª posição entre 
163 países9.

Embora os impactos dos eventos climáticos 
na saúde física sejam mais visíveis, os impactos 
psicológicos e na saúde mental podem ser igual-
mente devastadores. O estresse pós-traumático 
ao vivenciar um desastre ambiental ou as incer-
tezas relacionadas ao futuro, que geram pres-
sões psicológicas e emocionais, levaram espe-
cialistas da área da saúde a incluírem o conceito 
de “ansiedade climática” ou “ecoansiedade” no 
léxico da crise ambiental. Cabe ressaltar que a 
maior parte das políticas públicas e dos planos 
nacionais relacionados ao clima e ao meio am-
biente menciona pouco ou ignora completamen-
te as vulnerabilidades específicas de crianças e 
adolescentes.

Há que se considerar que a tríplice crise pla-
netária é também uma crise do afastamento das 
crianças (e dos adultos) da natureza, um reflexo 
da perda de contato e vínculo das pessoas com os 
ambientes naturais. Povos e comunidades tradi-
cionais e povos originários reiteradas vezes têm 
nos apontado que esses dois temas estão entre-
laçados, ou seja, a crise planetária é uma con-
sequência do afastamento e da desconexão das 
pessoas da natureza, ao mesmo tempo em que 
esse distanciamento contribui para agravar ain-
da mais as crises ambientais globais. Como diz 
o filósofo e pensador indígena Ailton Krenak10, 
na cosmovisão indígena, um rio e os demais ele-
mentos da natureza são considerados parentes, 
ancestrais. E esse laço de “parentesco” faz com 
que o cuidado dedicado ao rio seja o mesmo 
cuidado dedicado a um familiar querido. Mui-
tas pesquisas11,12 têm demonstrado que quanto 
maior a conexão das pessoas com a natureza, 
maior será o engajamento da sociedade com as 
questões ambientais e climáticas. Iniciativas que 

lescentes e jovens em todas as suas dimensões 
(intelectual, física, emocional, social e cultural). 
Nesse sentido, a escola deve se constituir como 
projeto coletivo, compartilhado por crianças, 
adolescentes, jovens, famílias, educadores, ges-
tores e comunidades locais.

Nesse debate há mais um elemento bastan-
te relevante e que influencia todas as questões 
discutidas até aqui: a tríplice crise planetária8 
que a humanidade enfrenta neste momento, que 
envolve a emergência climática, a perda da bio-
diversidade e a poluição ambiental (dos solos, 
do ar, da água e dos oceanos). As três dimensões 
dessa crise devem ser enfrentadas de maneira 
integrada e sistêmica, dado que cada uma de-
las acelera ainda mais as outras duas. A tríplice 
crise amplia conflitos, tensões e desigualdades, 
colocando cada vez mais pessoas em situação 
de vulnerabilidade. Vale reforçar que as crian-
ças representam um terço da população global e 
embora sejam as menos responsáveis por essas 
crises e as mais vulneráveis, elas serão as princi-
pais vítimas desse impacto, por estarem em uma 
fase mais sensível de desenvolvimento, em que 
seus sistemas de defesa fisiológica ainda são 
imaturos. Assim como a degradação ambiental e 
a poluição, as mudanças climáticas enfraquecem 
os direitos de proteção social e ambiental das 
crianças e adolescentes. De desastres naturais à 
escassez de água e comida, todos esses elemen-
tos comprometem seu desenvolvimento e colo-
cam os seus direitos básicos à saúde e à vida em 
risco.

Os efeitos dessa tríplice crise podem levar 
crianças e adolescentes já privados de outros 
direitos à ruptura dos seus vínculos protetivos 
e à ampliação da violação dos seus direitos, so-
bretudo de crianças e adolescentes negros, in-
dígenas, quilombolas, pertencentes a povos e 
comunidades tradicionais, migrantes e/ou refu-
giadas, e com deficiência, sendo meninas as mais 
afetadas. Assim, a questão climática e ambiental 
é também uma questão de justiça social.

A inclusão de crianças e adolescentes no cen-
tro das discussões ganhou força em 2021, com a 
publicação do primeiro índice de risco climático 
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visam restabelecer os vínculos entre crianças e 
adolescentes e a natureza devem fornecer ex-
periências associadas a sentimentos de conexão 
como conforto, confiança, prazer, exploração, 
desafio, realização, liberdade para seguir inte-
resses próprios, superação de medos ao ar livre, 
empatia e cuidado com os outros seres vivos. 
Esse é um caminho importante para desenvolver 
o protagonismo das crianças e adolescentes e, 
desse modo, contribuir para um enfrentamento 
construtivo e saudável das mudanças ambientais 
e, acima de tudo, nutrir e ter esperança no futuro.

Mudar essa realidade é um esforço que deve 
reunir governos, empresas, sociedade civil, os 
setores de saúde, meio ambiente e educação, 
além da mídia e dos indivíduos, posicionando 
crianças, adolescentes e jovens como prioridade 
absoluta na pauta climática e ambiental.

2. Direitos das Crianças -  
Algumas Perspectivas

O direito da criança de ter acesso, se conec-
tar à natureza e usufruir de um ambiente seguro 
e saudável para o seu desenvolvimento integral 
passa por uma abordagem ampliada da prote-
ção e da conservação da natureza, baseada em 
direitos. Diversos marcos legais garantem o di-
reito à natureza, temas complementares e intrin-
secamente ligados às infâncias e adolescências. 
A Constituição Brasileira, em seu Artigo 227, 
declara que “é dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança, ao adolescente e 
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao la-
zer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão”. Já o Artigo 225 
expressa que “todos têm direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à qualidade de vida 
sadia, impondo-se ao poder público e à coletivi-

dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações”.

Além da Constituição Brasileira, o direito ao 
brincar é assegurado pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, pela Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação e, mais recentemente, pela Lei 
nº 14.826/202413, que institui a parentalidade 
positiva e o direito ao brincar como estratégias 
intersetoriais de prevenção à violência contra 
crianças.

Vale destacar ainda que o Brasil aprovou, em 
2015, a Lei Nº 13.14614, conhecida como o Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência (PcD), que visa 
assegurar e promover, em condições de igualda-
de, o exercício dos direitos e das liberdades fun-
damentais pela pessoa com deficiência, visando 
à sua inclusão social e cidadania. A lei define 
acessibilidade como a possibilidade e condi-
ção de alcance para uso, com segurança e auto-
nomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnolo-
gias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público, privado ou 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. Embora o estatuto não se refira es-
pecificamente à questão do acesso à natureza, 
direito garantido pela Constituição Brasileira, é 
imperativo tornar os ambientes naturais acessí-
veis e pensar em como as cidades, os bairros, os 
parques e as escolas têm promovido a inclusão 
e contribuído para oferecer espaços de convívio 
com a natureza para todas as crianças.

No âmbito internacional, existem inúmeros 
tratados15 e convenções sobre a importância 
de assegurar o direito do acesso à natureza pe-
las crianças, estabelecendo bases legais para o 
enfrentamento da tríplice crise planetária. Entre 
eles está a Convenção das Nações Unidas So-
bre os Direitos da Criança (UN-CRC)16, que pre-
vê a garantia do direito ao lazer e à educação 
que desenvolvam o respeito ao meio ambiente.  
O Artigo 31 da convenção visa assegurar especi-
ficamente o direito ao brincar: “Os Estados Par-
tes reconhecem o direito da criança ao descanso 
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e lazer, a participar do brincar e das atividades 
recreativas e a participar livremente da vida cul-
tural e das artes”. O Artigo 29 determina que a 
educação deverá “imbuir na criança o respeito 
ao meio ambiente”.

Em 2013, foi aprovado o Comentário Geral #17 
para o Artigo 3117, decorrente da preocupação do 
Comitê dos Direitos das Crianças da ONU (CDC) 
com o pouco reconhecimento dado pelos gover-
nos de todo o mundo a esse direito. É importante 
destacar que esse comentário trata também so-
bre o direito de brincar na natureza, evidencian-
do a sua importância para o desenvolvimento 
infantil, em sua análise sobre os desafios a con-
siderar para o cumprimento dos direitos sob o  
Artigo 31: “Falta de acesso à natureza: as crian-
ças entendem, apreciam e cuidam do mundo 
natural pela exposição a ele, pelo brincar auto-
dirigido e a exploração com adultos que comu-
nicam sua maravilha e significado. Memórias de 
brincadeiras da infância e de lazer na natureza 
reforçam os recursos com os quais se lida com o 
estresse, inspiram um sentimento de admiração 
espiritual e incentivam a gestão da terra. Brincar 
em ambientes naturais também contribui para 
a agilidade, equilíbrio, criatividade, cooperação 
social e concentração. A conexão com a natureza 
pela jardinagem, colheita, festas tradicionais e 
tempo para a contemplação pacífica representa 
uma dimensão importante das artes e do patri-
mônio de muitas culturas. Em um mundo cada 
vez mais urbanizado e privatizado, o acesso das 
crianças aos parques, jardins, florestas, praias e 
outras áreas naturais está sendo corroído. Crian-
ças em áreas urbanas de baixa renda têm maior 
probabilidade de não ter acesso adequado aos 
espaços verdes”.

Soma-se, ainda, o Comentário Geral #2618, 
aprovado em 2023, que sublinha a necessidade 
urgente de abordar os efeitos adversos da de-
gradação ambiental, com especial enfoque nas 
alterações climáticas, e especifica que os Esta-
dos são responsáveis tanto por proteger os di-
reitos de crianças e adolescentes contra danos 
imediatos, como também pelas violações pre-
visíveis desses direitos no futuro devido a sua 

omissão ou ação. O comentário reforça que deve 
ser dada especial atenção aos danos despropor-
cionais enfrentados por meninos e meninas em 
situações desfavorecidas e orienta para que as 
opiniões de crianças e adolescentes sejam con-
sideradas na tomada de decisões ambientais, su-
blinhando que eles devem ser preparados para 
tomar ações, advogar e se proteger dos danos 
ambientais.

Cabe destacar, ainda, o Comentário Geral #2519, 
que estabelece como os direitos das crianças se 
aplicam ao ambiente digital. Ele trata das opor-
tunidades proporcionadas pelo ambiente digi-
tal, cada vez mais crucial no desenvolvimento 
de crianças e adolescentes, e que amplia opor-
tunidades para que estes sejam ouvidos, con-
tribuindo para sua participação nos níveis local, 
nacional e internacional. Por outro lado, é fun-
damental cuidar dos riscos associados a esse 
ambiente, de modo que o uso dos dispositivos 
digitais não seja prejudicial e nem substitua 
as interações pessoais entre crianças e pais ou 
cuidadores, além de garantir a proteção contra 
conteúdos inadequados e outros constrangi-
mentos associados. Outro aspecto importante,  
é considerar os efeitos da tecnologia nos primei-
ros anos de vida, quando a plasticidade cerebral 
é máxima e o ambiente social, em particular as 
relações com os pais e cuidadores, é crucial para 
moldar o desenvolvimento cognitivo, emocional 
e social das crianças.

A ONU elaborou, em 2018, um conjunto de 
Princípios Orientadores sobre Direitos Huma-
nos e Meio Ambiente20 que trata das obrigações 
básicas dos Estados e estabelece que a vida e 
a saúde humanas só podem ser asseguradas 
no âmbito de padrões ecológicos mínimos. Em 
2021, o conselho reconheceu, de maneira inédi-
ta, por meio da Resolução nº A/HRC/48/L27, que 
o meio ambiente limpo, saudável e sustentável 
é um direito humano fundamental21, ressaltando 
que os danos causados pela crise climática, as-
sociados à perda da biodiversidade e à poluição, 
constituem das mais urgentes e sérias ameaças 
à capacidade das gerações presentes e futuras. 
Trata-se de um direito fundamental estruturante, 
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diretamente relacionado a todos os outros direi-
tos fundamentais, como o próprio direito à vida.

Em 2021 o UNICEF22 destacou que a crise 
climática é uma crise dos direitos da criança.  
E que muitas crianças e adolescentes já enfren-
tam uma combinação mortal de exposição a múl-
tiplos choques climáticos e ambientais com alta 
vulnerabilidade, devido a serviços essenciais 
inadequados, como água e saneamento, saúde e 
educação.

3. Criança e Natureza:  
Uma Relação de Benefícios 
Recíprocos

Em consonância com os marcos legais nacio-
nais e internacionais, há atualmente um amplo 
conjunto de pesquisas que relacionam a falta de 
oportunidades de brincar e aprender com a - e 
na - natureza com problemas de saúde na infân-
cia e na adolescência, como obesidade/sedenta-
rismo23, hiperatividade24, baixa motricidade25 -  
falta de equilíbrio, agilidade e habilidade física, 
ansiedade e depressão26 e até miopia27.

Outro aspecto a ser considerado é que a  
principal causa de morte nos adultos corres-
ponde às doenças cardiovasculares28, e que a 
síndrome metabólica, que associa fatores de 
risco como sobrepeso, elevação da glicemia, do 
colesterol e da pressão arterial, tornou-se uma 
pandemia que vem avançando em fases preco-
ces da vida29. Apesar de ser causada por diversos  
fatores, sabemos que a síndrome metabólica 
está diretamente ligada ao estilo de vida das 
crianças e adolescentes e que, portanto, a priva-
ção de movimento e o maior nível de estresse 
podem impactar gravemente o futuro desta e 
das próximas gerações.

Esses são alguns dos problemas de saúde 
mais evidentes causados pelo cenário de confi-
namento da infância e adolescência. No entanto, 
diversas consequências menos reconhecidas e 
comportamentais, como aumento de equiva-

lentes depressivos, ansiedade e transtornos de 
sono, também fazem parte desse contexto30.

O jornalista Richard Louv, autor do livro  
A Última Criança na Natureza31, cunhou o termo 
Transtorno do Déficit de Natureza para descre-
ver esse fenômeno atual da infância e adoles-
cência. Não se trata de um termo médico, mas é 
uma forma eficaz de chamar a atenção para uma 
questão emergente cujos sintomas, inclusive de 
transtornos mentais e comportamentais, podem 
ser observados por muitos pediatras em suas  
clínicas.

Paralelamente, surgiram pesquisas32 que 
apontam que o convívio com a natureza na in-
fância e na adolescência melhora o controle de 
doenças crônicas como diabetes, asma, obesida-
de, entre outras, diminui o risco de dependência 
ao álcool e a outras drogas, favorece o desenvol-
vimento neuropsicomotor e reduz os problemas 
de comportamento, além de proporcionar bem-
-estar mental, equilibrar os níveis de vitamina 
D e diminuir o número de visitas ao médico.  
O contato com a natureza ajuda também a  
fomentar a criatividade, a iniciativa, a autocon-
fiança, a capacidade de escolha, de tomar de-
cisões e resolver problemas, o que por sua vez 
contribui para o desenvolvimento de múltiplas 
linguagens e a melhora da coordenação psico-
motora. Isso sem falar nos benefícios mais liga-
dos ao campo da ética e da sensibilidade, como 
encantamento, empatia, humildade e senso de 
pertencimento32,33.

Um estudo demonstrou que o maior contato 
de gestantes com áreas verdes está associado a 
um maior peso gestacional do bebê, um indica-
dor importante para o desenvolvimento psicofi-
siológico da criança34.

Embora sejam poucos os estudos que se con-
centraram em crianças com deficiências ou de 
capacidades diferentes, muitas experiências35 
indicam que as intervenções baseadas na natu-
reza têm sido eficazes na promoção do desenvol-
vimento físico, emocional, social e cognitivo de 
um modo geral. No caso do autismo, por exem-
plo, pesquisas36 têm demonstrado que o ambien-
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te natural proporciona experiências sensoriais 
que oferecem um escape bem-vindo do am-
biente interno, mais intrusivo e excessivamente 
estimulante de crianças autistas. Os benefícios 
documentados do envolvimento com a natureza 
para crianças com essa condição incluem melhor 
comunicação, interações sociais mais positivas, 
aumento da atividade física, ganhos no desen-
volvimento cognitivo, na capacidade de interagir 
socialmente e de usar mais fantasia nas brinca-
deiras. Cabe ressaltar que esses benefícios têm 
sido registrados em crianças com diferentes 
tipos de deficiência, desde que as barreiras de 
acessibilidade estejam resolvidas.

Em setembro de 2018, tendo em vista a pres-
são para a inclusão de mais atividades didáticas 
de caráter cognitivo e a consequente diminuição 
de tempo para o brincar (recreio) nas escolas de 
educação infantil nos Estados Unidos, a Acade-
mia Americana de Pediatria publicou uma dire-
triz que ressalta o papel dos pediatras para enfa-
tizar a importância de um currículo equilibrado, 
que inclua o brincar na promoção de um de-
senvolvimento infantil saudável37,38. Estudos39 
e exemplos40 mostram que um tempo maior de 
recreio beneficia diretamente o aprendizado e o 
comportamento dos alunos nas escolas.

A literatura sobre os benefícios do contato 
com a natureza para as crianças37 demonstra que 
o ato de brincar na natureza durante a infância 
e a adolescência está associado ao desenvolvi-
mento cerebral ótimo, pois as experiências vi-
venciadas durante esse período, no qual as jane-
las de oportunidades estão abertas, são enviadas 
e traduzidas em conexões sinápticas essenciais 
para a maturação adequada do cérebro e para o 
desenvolvimento neuropsicomotor satisfatório. 
Como resultado, haverá melhorias nas funções 
executivas, linguagem, habilidades matemáticas, 
integração sensorial, capacidade de pensar cria-
tivamente e de realizar multitarefas, contribuin-
do para a formação de adultos saudáveis com po-
tencial cerebral plenamente desenvolvido.

Crianças de 7 a 9 anos que brincam de forma 
fisicamente ativa - e a natureza é um espaço pri-
vilegiado para isso - apresentam melhor capaci-

dade cognitiva e de focar a atenção, assim como 
diminuição dos transtornos de sono, por exem-
plo. Brincar com brinquedos tradicionais (versus 
eletrônicos, principalmente os não-interativos) 
está associado a um aumento qualitativo e quan-
titativo da aquisição de linguagem. Por outro 
lado, há estudos associando a falta de brincar 
com aumento da prevalência de estresse tóxico 
e de transtornos comportamentais41, como o de 
déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) e a 
depressão.

Para as crianças com deficiência ou com 
transtornos do desenvolvimento, o tempo em 
contato com a natureza pode contribuir para tirar 
o foco dos seus desafios e eventuais limitações e 
oferecer um ambiente que ajude a pensar de for-
ma diferente, à medida que começam a criar no-
vas estratégias para gerir as suas eventuais difi-
culdades. Um estudo42 mostrou que crianças que 
vão regularmente para ambientes ricos em natu-
reza e ao ar livre na escola melhoram os seus ní-
veis de autoestima, concentração e participação 
em ambientes sociais. No caso de crianças com 
transtornos de desenvolvimento e crianças com 
deficiência, a vivência na natureza também pode 
ser considerada um suporte ou um recurso adi-
cional de cuidado, com benefícios que começam 
a ser elucidados.

Vale destacar aqui que entende-se por natu-
reza aquela que pode ser encontrada numa am-
pla diversidade de ambientes, construídos e não 
construídos, especialmente aqueles a céu aber-
to, compostos por elementos naturais como pe-
dras, chão de terra, água, mar, rios, plantas, árvo-
res, insetos, pássaros e todas as formas de vida 
e espaço (céu, estrelas, sol, lua, horizontes). In-
clui a “natureza próxima”, aquela a que se pode 
ter acesso todos os dias em casa, na escola ou 
no bairro: pátios, ruas, canteiros, jardins, praças 
e parques, praias e lagoas, hortas urbanas, esco-
lares ou domiciliares. E inclui também as áreas 
protegidas remotas e com pouca interferência 
humana, que propiciam experiências tão abun-
dantes quanto a natureza desses lugares.

Entendemos que a criança e o adolescente 
têm direito ao convívio com ambientes seguros 
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e saudáveis e, por isso, o conceito de natureza 
adotado neste documento não inclui áreas de-
gradadas, poluídas ou que ofereçam riscos à sua 
saúde ou segurança. É importante ressaltar que 
as áreas de risco devem sempre conter sinais de 
alerta e de segurança para proteção social da 
criança e do adolescente.

Se, por um lado, a natureza traz inúmeros 
benefícios para a saúde, o aprendizado e o de-
senvolvimento das crianças, por outro, o víncu-
lo das crianças com a natureza é essencial para 
a própria natureza. É através da experiência, da 
educação e da conexão que crianças e adoles-
centes, com e sem deficiência, poderão se en-
gajar com as questões ambientais e climáticas, 
desenvolver uma cidadania verde, ser agentes 
de mudanças em favor do meio ambiente e as-
sumir protagonismo na agenda socioambiental. 
Esse é o caminho para compreender e enfrentar 
os desafios ambientais e climáticos do nosso 
tempo, para construir sociedades sustentáveis, 
resilientes e com capacidade de adaptação e de 
inovação.

4. Recomendações Gerais da 
Sociedade Brasileira de Pediatria

Tendo em vista o contexto exposto até aqui e 
o importante papel que os pediatras têm no sen-
tido de reconectar a criança e o adolescente com 
a natureza, a Sociedade Brasileira de Pediatria 
(SBP), que agrega mais de 23 mil médicos pedia-
tras, recomenda que:

• As crianças e adolescentes tenham acesso di-
ário, no mínimo por 1 hora, a oportunidades 
de brincar, aprender e conviver com a - e na - 
natureza para que possam se desenvolver com 
plena saúde física, mental, emocional e social.

• Responsáveis, cuidadores, educadores e pe-
diatras devem estar atentos sobre as especi-
ficidades da relação com a natureza em cada 
faixa etária: 0 a 6 anos, 6 a 12 anos e adoles-
centes (12 a 18 anos). No caso de crianças na 

primeira infância, o foco deve ser no brincar 
livre, no movimento de ir além, nas experiên-
cias sensoriais e no papel do adulto como um 
companheiro de exploração e descobertas, o 
que também fortalece o binômio pais-filhos. 
As crianças de 6 a 12 estão em busca de au-
mentar seu raio de exploração, de curiosidade, 
de autonomia, de lidar com o risco percebido 
e de alcançar a competência ao lado de seus 
amigos. Já os adolescentes estão em busca  
de desafios, aventuras e convivência social  
entre pares.

• As escolas e instituições de cuidados devem 
organizar suas rotinas e práticas de forma a 
equilibrar o tempo destinado às atividades 
pedagógicas com o tempo livre (recreio), e as-
sim permitir que as crianças e os adolescentes 
tenham mais oportunidades de estar ao ar li-
vre, preferencialmente em ambientes naturais 
em contato com plantas, terra e água.

• As oportunidades de aprendizagem ao ar li-
vre são fundamentais também para crianças e 
adolescentes com deficiência e com diferen-
tes transtornos de desenvolvimento. Assim, é 
fundamental planejar e oferecer ambientes de 
aprendizagem inclusivos ao ar livre. Esses es-
paços podem ser planejados e implementados 
de maneira colaborativa, incluindo, quando 
possível, a contribuição das próprias crianças 
e adolescentes, pais, professores, funcionários 
das escolas, prestadores de serviços relaciona-
dos que estejam familiarizados com as crian-
ças e gestores públicos.

• Escolas, educadores e responsáveis devem 
permitir que crianças e adolescentes se ex-
ponham a riscos benéficos, aqueles nos quais 
eles se engajam por livre escolha, conseguin-
do dimensionar as consequências e lidar com 
elas.

• Os adultos devem compartilhar seu apreço 
pela natureza e pelas atividades de lazer ao ar 
livre pautadas pelas relações, pelos encontros, 
pelo movimento e também pela contemplação 
e momentos de relaxamento.

• Pais e cuidadores devem procurar balancear 
o tempo de telas de crianças e adolescentes 
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com outras atividades off-line, como brincar, 
atividades esportivas, exercícios e outros, de 
acordo com critérios etários e de maturidade 
ou sedentarismo.

• O poder público deve garantir que todas as 
crianças e adolescentes tenham acesso a áre-
as naturais, seguras e bem mantidas, a uma 
distância de até 2 km de suas residências, que 
sejam acessíveis e inclusivas, desenhadas e 
implementadas com base no conceito de Dese-
nho Universal43, que atendam as necessidades 
de todas as crianças e adolescentes – com ou 
sem deficiência - e de e suas famílias.

• Arquitetos e urbanistas devem considerar a 
importância de assegurar a manutenção e am-
pliar a oferta de áreas verdes e azuis e parques 
urbanos no planejamento das cidades, garan-
tindo que todos os bairros disponham de ruas 
arborizadas, praças e parques com boa infra-
estrutura, seguros e acessíveis para todas as 
crianças. Essas premissas devem fazer parte do 
plano diretor e de outros documentos, como 
leis e projetos que embasem o planejamento 
e a expansão urbana. As cidades devem, ain-
da, contar com medidas de prevenção e adap-
tação às mudanças climáticas, em especial as 
soluções baseadas na natureza, de modo que 
estejam preparadas para esse enfrentamento, 
evitando colocar em risco a saúde e a vida de 
crianças, adolescentes, jovens e suas famílias.

• As alterações climáticas afetam as crianças de 
várias maneiras, como a poluição do ar, a ex-
posição ao calor, eventos climáticos extremos, 
insegurança alimentar e nutricional, mudan-
ças na propagação de doenças infecciosas e 
impactos na saúde mental. Médicos e famílias 
devem estar preparados para enfrentar esses 
eventos, com medidas de prevenção e adap-
tação nos cuidados à saúde, afinal a saúde da 
criança está completamente conectada com a 
saúde planetária.

• Pediatras, famílias, educadores, assistentes 
sociais, psicólogos, servidores e gestores pú-
blicos devem ter consciência de que os bene-
fícios são mútuos: assim como a criança e o 
adolescente precisam da natureza, a natureza 

precisa das crianças e jovens. Ter essa clareza 
é importante para apoiar, conceber e priorizar 
estratégias que visem promover a reconexão 
entre as crianças, adolescentes e jovens e o 
ambiente natural.

5. Orientações para Pediatras e 
Outros Profissionais de Saúde

• Manter na sala de espera livros, revistas e fil-
mes sobre a natureza, especialmente aqueles 
que contenham respostas pertinentes para as 
indagações feitas frequentemente pelas crian-
ças e adolescentes, sobre como funciona o 
mundo natural. Evitar livros e filmes que mos-
tram seres vivos antropomorfizados, ou que 
tragam conteúdos pautados pelo medo e pela 
culpa sobre as ameaças e danos que a humani-
dade tem causado ao mundo natural. Livros e 
filmes podem inspirar o amor e a curiosidade 
pela vida lá fora, ao ar livre. Exemplo: guias de 
campo sobre as aves da sua região podem ins-
pirar crianças, adolescentes e adultos a lem-
brarem das aves que já viram e fazerem planos 
para um passeio ao ar livre.

• Dar preferência a brinquedos de madeira que 
apresentem peso, textura, durabilidade, vestí-
gios do tempo e aroma diferenciados, em de-
trimento dos brinquedos de plástico na sala de 
espera.

• Aconselhar e orientar as famílias em consultas 
pré-natais e de puericultura do lactente sobre 
a importância de uma agenda cotidiana de pas-
seios ao ar livre e momentos em áreas naturais 
e de vínculo e contemplação de elementos, 
seres e paisagens naturais para o bebê e sua 
mãe (que também se beneficiará física e men-
talmente).

• Avaliar/aconselhar/orientar, durante a entre-
vista ou consulta (mesmo as de emergência 
médica), sobre os benefícios que o contato 
com a natureza traz para as crianças e ado-
lescentes e correlacioná-los com os sintomas 
apresentados pelos pacientes (estresse tóxico, 
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obesidade, sobrepeso, sedentarismo, alergias, 
distúrbios de sono e alimentação e falta de  
coordenação motora). Ao avaliar os parâmetros 
de crescimento, mostrar as curvas e conversar 
com os responsáveis sobre a influência fun-
damental do movimento físico ao ar livre no 
desenvolvimento infantil, especificamente na 
produção do hormônio de crescimento.

• Aconselhar e orientar sobre a importância do 
brincar na rotina da criança. Destacar que ati-
vidades esportivas são muito importantes, mas 
que o brincar livre tem qualidades especiais 
que os esportes não têm, e que os espaços na-
turais são lugares privilegiados para essa ativi-
dade. Dentro desse contexto, perguntar sobre 
quanto tempo a criança tem disponível todos 
os dias para brincar livremente a céu aberto e 
destacar o papel do recreio escolar nesse ce-
nário. Orientar sobre a importância do tempo 
destinado ao recreio e ressaltar que a criança 
precisa ter tempo para brincar com liberdade 
em espaços abertos durante o período que 
passa na escola – e em casa – para que possa se 
concentrar durante as atividades acadêmicas.

• Aconselhar e orientar sobre a importância dos 
encontros sociais e das relações entre pares na 
rotina dos adolescentes. Destacar que ativida-
des esportivas são muito importantes, mas que 
os encontros livres e sem direcionamento têm 
qualidades especiais que os esportes não têm. 
Dentro desse contexto, perguntar sobre quan-
to tempo o adolescente tem disponível todos 
os dias para encontros sociais a céu aberto e 
destacar o papel do recreio escolar nesse ce-
nário. Orientar sobre a importância do tempo 
destinado ao recreio e ressaltar que o adoles-
cente precisa ter tempo para a convivência so-
cial entre pares durante o período que passa na 
escola, para que possa se concentrar durante 
as atividades acadêmicas.

• Incentivar o adolescente a planejar encontros 
com amigos em parques e áreas abertas. Orien-
tá-lo sobre as questões relativas à segurança 
nesses locais e encorajar os responsáveis a en-
contrar espaços ao ar livre que sejam seguros 
e agradáveis (clubes, praças, parques urbanos, 

jardins botânicos etc.). Vale reforçar que todas 
essas recomendações se aplicam e são impres-
cindíveis também para os adolescentes com de-
ficiência, os quais devem ser estimulados a ati-
vidades e encontros com outros adolescentes 
fora de casa, em meio aos espaços de natureza.

• Sugerir que os pais conversem com outras fa-
mílias sobre como proporcionar oportunida-
des de convívio social para os adolescentes 
fora dos espaços fechados e privados como  
shopping centers.

• Avaliar hábitos de sono, alimentação, atividade 
física44, comportamentos, desempenho escolar, 
uso de equipamentos digitais e dinâmica fami-
liar, destacando a importância das experiências 
ao ar livre para o desenvolvimento saudável e 
bem-estar da criança e do adolescente. Inves-
tigar quais são as atividades ao ar livre preferi-
das pela família e discutir sobre outras que não 
tenham sido aventadas, tais como observação 
de aves, cultivo de plantas, piqueniques.

• Avaliar junto aos pais quais são as principais 
barreiras que limitam o acesso de todos à  
prática de atividades de lazer a céu aberto 
(falta de tempo, falta de transporte, desconhe-
cimento sobre onde ir e o que fazer, dificulda-
des financeiras). Criar com as crianças, adoles-
centes e suas famílias um plano de “dieta de 
natureza”, baseado na pirâmide apresenta-
da na próxima página, de acordo com a faixa  
etária de cada paciente, de forma a procu-
rar garantir que tenham acesso à natureza de  
forma cotidiana e frequente, para:

– Brincar no parquinho mais próximo pelo me-
nos uma hora por dia

– Fazer um passeio ou caminhada num jardim 
ou na orla de uma praia ou lagoa

– Fazer um piquenique num parque diferente 
uma vez ao mês

– Assistir ao pôr do sol e ao início da noite e 
procurar estrelas

– Passar o final de semana ou período de férias 
em algum lugar natural ou onde possam se 
locomover com autonomia e liberdade, com 
regras de supervisão e proteção social
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Ja pensou em 
conhecer um 
parque nacional 
ou estadual?

Que tal aproveitar 
mais os parques e praças 
urbanos? Eles são nossos! 

Caminhe, observe 
pássaros, identifique 
plantas, colete pedras. 

Corra na grama!
Suba em árvores.

anualmente

Procure 
áreas remotas 

e selvagens

Visite um parque

Explore a natureza

Brinque ao ar livre

mensalmente

semanalmente

diariamente

A natureza 
na rotina 
da família

Figura adaptada livremente a partir da pirâmide de conexão com a natureza do Nature Kids Institute

• Destacar a importância do contato com ani-
mais domésticos (cães, gatos, hamster, passa-
rinhos e outros) e também com plantas em va-
sos ou canteiros na residência, mostrando que 
crianças e adolescentes que convivem com a 
natureza e também com animais domésticos 
são frequentemente mais saudáveis, principal-
mente do ponto de vista imunológico. Mostrar 
que, mesmo em espaços pequenos como apar-
tamentos, é possível cultivar vasos de plantas 
e até uma horta, e que as crianças e adolescen-
tes se beneficiam muito com essa prática. Aler-
tar sobre a escolha das plantas e vasos, evitan-
do as espécies tóxicas ou alergênicas e dando 
preferência aos vasos esmaltados. Levar em 
conta as situações de exceção de alergia espe-
cífica a animais e plantas.

• Incentivar pais de crianças com deficiência a 
oferecerem experiências de natureza para seus 
filhos, esclarecendo e reforçando a importân-
cia dessas atividades para o bem-estar físico e 
mental, bem como para o aprendizado. Orien-

tar sobre a importância do balanço entre o tem-
po dedicado às terapias e o tempo dedicado ao 
brincar em espaços de natureza. O contato com 
a natureza pode ser uma abordagem de cuida-
do para promover a autoestima, concentração 
e participação em ambientes sociais, além de 
contribuir para amenizar sintomas de ansieda-
de e depressão. Para os adolescentes, os bene-
fícios adicionais incluem a sensação de maior 
independência e autonomia, além da capacida-
de de tomada de decisão.

• Incluir, nos protocolos de atendimento, rotinas 
que permitam tanto a prevenção como o diag-
nóstico e o tratamento dos danos à saúde físi-
ca e emocional, decorrentes do estilo de vida 
confinado em ambientes fechados nos quais as 
crianças e adolescentes passam muitas horas: 
obesidade, sobrepeso, sedentarismo, déficit 
de vitamina D, deficiências nutricionais, difi-
culdades alimentares, hiperatividade, déficit 
de atenção, desequilíbrio emocional, baixa 
motricidade - falta de equilíbrio, agilidade e 
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habilidade física - e miopia, conforme demons-
tram diversos estudos da literatura científica.

• Considerar e avaliar com mais atenção crian-
ças e adolescentes com queixas relacionadas 
ao desempenho escolar-acadêmico e compor-
tamental - que apresentem sintomas de hipe-
ratividade e déficit de atenção. Orientar sobre 
a importância de assegurar que essas crianças 
e adolescentes tenham tempo e espaço para 
movimentar-se, gastar energia e participar de 
brincadeiras que despertem seu interesse e 
concentração. Avaliar com a família as rotinas 
e o espaço físico da escola que frequentam, e 
recomendar mais oportunidades de brincadei-
ras, encontros não dirigidos e passeios ao ar 
livre, tendo em vista a relação entre tempo na 
natureza e diminuição de sintomas de TDAH45.

• Atualizar seus conhecimentos em relação às 
evidências científicas sobre os danos causados 
pelo “déficit de natureza” ao desenvolvimen-
to físico, mental e psicossocial das crianças e 
adolescentes. Assim, entender melhor as pos-
sibilidades diagnósticas relacionadas a essa 
faixa etária e prescrever as principais medidas 
de prevenção, que também são tópicos de saú-
de pública e coletiva, tendo em vista os enor-
mes benefícios do contato com a natureza na 
prevenção de diversas doenças.

• Dialogar com a família durante a consulta so-
bre mudanças de hábitos e estilos de vida que 
possam ser prejudiciais enquanto modelos 
referenciais para as crianças e adolescentes, 
como o sedentarismo, privilegiar atividades 
de lazer em espaços fechados e de consumo 
(shopping centers) e o uso excessivo de dis-
positivos eletrônicos (smartphones, tablets, 
computadores e videogames) em detrimento 
de passeios e brincadeiras ao ar livre, a pé ou 
de bicicleta, piqueniques, observação da vida 
selvagem ou cultivo de plantas. Os pais e as 
mães são modelos para os filhos, e os valores e 
experiências familiares tendem a se perpetuar 
nas gerações seguintes.

• Dialogar com a família sobre como o contato 
com a natureza no processo de plantar, colher 
e preparar o alimento pode inspirar hábitos de 

alimentação saudáveis, como experimentar ve-
getais diferentes com mais frequência ou con-
sumir mais frutas e hortaliças46.

• Encontrar equilíbrio ao tratar de prevenção de 
acidentes, abordando a diferença entre riscos 
benéficos (aqueles cujas consequências são 
baixas e os ganhos de desenvolvimento são al-
tos) e os perigos de lesões comuns na infância 
(acidentes de trânsito, afogamento, sufocação). 
Colocar em perspectiva de longo prazo os ris-
cos que a criança e o adolescente superprote-
gidos correm em decorrência do estilo de vida 
sedentário. Enfatizar as regras de segurança 
e proteção social para áreas externas (boné e 
bloqueador solar para proteção dos raios sola-
res e repelentes para mosquitos, por exemplo).

• Colaborar com a mídia para valorizar o conta-
to da criança e do adolescente com ambientes 
naturais e abertos, em qualquer matéria ou 
pauta de entrevista em que o pediatra seja o 
profissional ouvido. Alertar e esclarecer sobre 
os problemas de saúde relacionados ao “défi-
cit de natureza” durante a infância e a adoles-
cência, assim como ressaltar os benefícios de 
uma “dieta rica em natureza” nesse período da 
vida, sugerindo o uso das áreas verdes públicas 
disponíveis em sua cidade.

• Participar de palestras nas escolas ou em cam-
panhas de valorização de estilos de vida sau-
dáveis, enfatizando a importância do contato 
com a natureza de forma cotidiana e frequente 
como pressuposto do direito de todas as crian-
ças e adolescentes à saúde e como medida de 
enfrentamento à emergência climática.

• Compartilhar com as crianças, adolescentes e 
suas famílias suas próprias histórias de vínculo 
com a natureza e experiências com o ambiente 
natural, especialmente as da sua infância, de 
forma a ajudar a construir narrativas positivas 
sobre essa relação.

• Conversar com as famílias sobre o fato de que 
as mudanças climáticas representam uma das 
maiores preocupações de saúde pública no sé-
culo XXI, e que são consideradas um dos prin-
cipais fatores (evitáveis) de risco à saúde, que 
afetam a todos, sendo que para as crianças os 
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riscos são potencialmente maiores. Nesse sen-
tido, a perda de biodiversidade e a degradação 
dos ecossistemas tornam-se obstáculos à con-
cretização do direito das crianças à saúde, de 
modo que a atitude individual e coletiva é fun-
damental para reverter esse cenário e proteger 
esse direito.

• Reforçar, nesse sentido, que a experiência dire-
ta e positiva na natureza é um grande antído-
to para a ansiedade relacionada às mudanças 
climáticas. Orientar as famílias sobre o fato de 
que experiências como caminhadas na nature-
za, banhos de rio, de mar, e outras atividades 
na natureza podem ampliar a conexão, o senso 
de pertencimento, aumentar a confiança e des-
pertar sentimentos de esperança nas crianças. 
E que vividas de forma positiva e responsiva 
com carinho, interação, curiosidade e criativi-
dade, essas vivências apoiam o fortalecimen-
to de estratégias de resiliência das crianças e 
adolescentes, frente aos desafios futuros em 
suas vidas adultas.

• Colaborar na elaboração de políticas públicas 
relacionadas à saúde que incluam o acesso à 
natureza como direito de todas as crianças e 
adolescentes, bem como medidas de enfrenta-
mento às mudanças climáticas visando a saúde 
e o bem-estar de crianças e adolescentes.

• A relação da criança e do adolescente com a 
natureza no dia a dia e as oportunidades que 
eles têm para brincar e se relacionar livremen-
te do lado de fora são aspectos relevantes para 
a prática de uma pediatria integral, cujo obje-
tivo é cuidar da saúde e do desenvolvimento 
pleno da criança e do adolescente. O pediatra 
deve buscar ampliar o olhar e o cuidado e não 
apenas tratar e prevenir doenças, promovendo 
bem-estar físico, emocional, mental, social e 
espiritual da criança, do adolescente e da fa-
mília. E, nesse sentido, deve se unir em torno 
de ações que contribuam para minimizar os 
impactos das mudanças climáticas na saúde, 
oferecendo orientação para as famílias e para 
a sociedade sobre medidas de prevenção e 
proteção da saúde nesse contexto. Ao procurar 
ver a criança e o adolescente de maneira mais 

ampla, pensando em como contribuir para sua 
saúde, o pediatra traz para o centro da reflexão 
a família, a cidade e o bairro onde vive, o grupo 
social, a educação, o consumo e a mídia, o meio 
ambiente, a cultura e o planeta.

6. Orientações para  
Educadores e Escolas

• Recomenda-se uma avaliação do processo 
educacional no sentido de rever os espaços, 
as práticas, a organização, as rotinas e o tempo 
escolar, reconhecendo no valor do brincar e do 
aprender com a - e na - natureza um dos ele-
mentos centrais de uma educação vinculada 
com a própria vida.

• Em relação aos espaços, sugere-se que toda a 
escola seja pensada e planejada com o objeti-
vo de facilitar o acesso da comunidade escolar 
ao ar livre e à natureza. Dentro de uma concep-
ção que defende que os pátios escolares sejam 
pensados como elementos do sistema de es-
paços livres das cidades, o que aconteceria se 
as escolas trocassem o cimento por água, terra, 
areia e árvores? Teríamos uma rede de espaços 
livres dentro da cidade se tornando mais natu-
rais, mais verdes, mais resilientes às mudanças 
climáticas, impactando positivamente toda a 
comunidade.

• Ainda sobre a organização dos espaços, pes-
quisas demonstram que o planejamento do 
pátio escolar e a inserção de diversos elemen-
tos organizados de forma intencional podem 
aumentar não só as possibilidades do brincar, 
como também a qualidade do ensino curri-
cular – matemática, ciências, história, escrita 
– e a motivação dos alunos e professores em 
engajar-se no processo de ensino e aprendi-
zagem. As experiências exitosas apontam que 
elementos como árvores, sombras, galhos sol-
tos, sementes, flores, terra, água, cordas e a 
maneira como estão organizados exerce gran-
de influência nas atividades e no desejo de 
permanência no pátio, tanto dos alunos quan-



17

Grupo de Trabalho Criança, Adolescente e Natureza (gestão 2022-2024)  •  Sociedade Brasileira de Pediatria

to dos educadores. Cada escola deve adaptar, 
tornar acessível, organizar e usar seu espaço 
de acordo com seu terreno, recursos financei-
ros e, principalmente, segundo sua trajetória 
pedagógica. Muitas vezes, as escolas contam 
também com a participação das famílias nesse 
processo, por meio da doação de materiais e de 
mutirões para organização dos espaços e cons-
trução de brinquedos e outras estruturas.

• Ampliar a concepção de que o aprendizado só 
ocorre dentro da escola, especialmente nas sa-
las de aula, e valorizar todo espaço ao ar livre, 
assim como os espaços extramuros. Procurar 
referências de sucesso de parques naturaliza-
dos, territórios educativos, cidades educado-
ras e comunidades de aprendizado que privi-
legiam a natureza como pilar de seus projetos 
pedagógicos. Visitas de campo, estudos do 
meio, excursões e passeios também são ótimas 
estratégias e devem ser tão frequentes quanto 
possível.

• Ouvir o que as crianças e os adolescentes têm 
a dizer sobre os espaços escolares e procurar 
incorporar a estes suas necessidades e suas 
percepções, qualificando-os e tornando-os me-
lhores para eles e para os demais membros da 
comunidade escolar. Nesse caminho, os pátios 
e toda a escola podem ser lugares de alegria, 
que instigam a descoberta e a experimentação 
e propiciam a construção de conhecimentos e 
o desenvolvimento humano.

• A riqueza das experiências sensoriais é uma 
das características desejáveis em um ambiente 
escolar, e a qualidade e diversidade sensorial 
dos materiais deve ser considerada na sele-
ção dos elementos presentes. Nesse sentido, 
brinquedos e elementos de plástico, borracha 
EVA (mistura de etil, vinil e acetato) e materiais 
descartáveis de baixa qualidade devem ser 
evitados, uma vez que também podem promo-
ver intoxicação por exposição a químicos e mi-
croplásticos. Sempre que possível, oferecer às 
crianças brinquedos de madeira, utensílios de 
cozinha de louça, madeira ou metal e muitos 
elementos naturais como pedras, folhas, ga-
lhos, conchas.

• O consumo de alimentos na escola também 
pode ser aproveitado para promover a conexão 
entre a criança e a natureza. Um processo cui-
dadoso de plantio, cultivo, colheita e preparo 
de alimentos que envolva toda a comunidade 
escolar pode trazer conhecimentos e hábitos 
alimentares saudáveis duradouros, como por 
exemplo o maior consumo de verduras, frutas 
e legumes.

• Em relação ao tempo, recomenda-se a requali-
ficação das rotinas escolares, de forma a pos-
sibilitar que os alunos da educação infantil e 
do ensino fundamental tenham amplas opor-
tunidades de estar ao ar livre, preferencial-
mente em ambientes naturais em contato com 
plantas, terra e água. Para tanto, é fundamental 
buscar o equilíbrio entre atividades dirigidas 
e o brincar livre (recreio). Nesse sentido, o pa-
pel do educador deve ser menos o de contro-
lador e mais o de observador, espectador ativo 
e presente dos gestos e desejos espontâne-
os das crianças, que precisam de tempo para 
apreender o mundo por meio do brincar, para 
fazer contato consigo mesmas pela introspec-
ção e para relacionar-se com o outro pela ex-
periência coletiva.

• Atentar para o fato de que o contato da criança 
com a natureza no ambiente escolar não deve 
se restringir às atividades ligadas à educação 
ambiental. Essas atividades são muito relevan-
tes, mas geralmente estão associadas à análise 
e estudo de questões ligadas à sustentabilida-
de e conservação da natureza e são predomi-
nantemente cognitivas. Antes de ser apresen-
tada aos problemas ambientais e às questões 
climáticas, a criança precisa experimentar a 
natureza em sua plenitude e beleza, tornar-
-se íntima dela e vincular-se afetivamente. 
Isso acontece por meio da experiência direta, 
livre e ancorada no brincar. A conexão emocio-
nal entre a criança e a natureza vai auxiliá-la a 
adotar atitudes que contribuam para uma so-
ciedade sustentável e que respeitem todas as 
formas de vida.

• Oportunidades de correr riscos são um compo-
nente essencial de espaços escolares voltados 
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para o desenvolvimento integral da criança. 
Adultos e instituições têm a responsabilidade 
de usar o bom senso ao proporcionar e permitir 
às crianças e jovens atividades que envolvam 
assumir riscos benéficos. Ex.: subir em árvores 
e descer barrancos e rampas.

• Ter consciência de que os benefícios são mú-
tuos: assim como a criança e o adolescente 
precisam da natureza, a natureza precisa das 
crianças e adolescentes. Essa clareza é impor-
tante para apoiar, conceber e priorizar as ativi-
dades na escola.

• É fundamental planejar e executar processos 
de formação que busquem o aprimoramento 
do olhar do educador para os espaços escola-
res e para a potência das experiências educa-
cionais que acontecem nos pátios e em outros 
territórios educativos naturais. Para desempa-
redar as crianças e adolescentes é preciso de-
semparedar-se! Portanto, é importante que os 
educadores também nutram o prazer em estar 
na natureza, para então proporcionar isso para 
seus estudantes.

• Envolver as famílias no processo de desempa-
redamento, porque a parceria entre escola e 
família precisa ser sempre fortalecida, e as fa-
mílias podem transformar-se em importantes 
apoiadoras. A escola e os educadores têm um 
papel fundamental nessa sensibilização.

• É preciso educar para a resiliência climática. 
O conhecimento, as competências, os valores 
e a ação sobre as alterações climáticas preci-
sam ser integrados em todas as áreas e níveis 
de aprendizagem. As políticas educacionais e 
os currículos do ensino fundamental e médio 
apresentam baixos níveis de integração de 
temas relativos a meio ambiente, mudanças 
climáticas e biodiversidade47. Esses conceitos 
não estão chegando à sala de aula como de-
veriam, nem tampouco o desenvolvimento de 
habilidades para agir diante das mudanças cli-
máticas48.

• Processos formativos e de capacitação, for-
mais ou informais, podem ser necessários para 
ampliar o repertório e o conhecimento dos 
educadores a respeito da importância da natu-

reza para o bem-estar e o aprendizado, assim 
como sobre as questões climáticas, de modo a 
promover mudanças na estrutura escolar e no 
processo de ensino-aprendizagem. Isso pode 
ser decisivo para que os educadores e cuida-
dores das escolas se engajem e estejam aptos 
a fazer essa mudança de perspectiva. Cursos, 
seminários, eventos, palestras, vídeos, livros e 
outros materiais podem ajudar nesse sentido.

• Ampliar a resiliência das escolas frente aos 
eventos extremos derivados das mudanças 
climáticas requer o desenvolvimento de me-
didas de adaptação na infraestrutura escolar e 
na operação do serviço educacional, seguindo 
os padrões das melhores práticas sustentáveis 
e resilientes. Isso inclui evitar a impermeabi-
lização do solo, adotar medidas para melhorar 
a eficiência energética e hídrica das escolas, 
aumentar o conforto térmico, viabilizar a cap-
tação e o armazenamento de águas pluviais e 
a acessibilidade para pessoas com deficiência. 
As escolas podem ainda estruturar brigadas vo-
luntárias para lidar com situações advindas da 
emergência climática (como inundações, aque-
cimento etc.), que devem ser constituídas por 
representantes dos familiares e educadores.

• Considerar o conceito de Escolas Baseadas 
na Natureza49, que propõe uma mudança nas 
práticas pedagógicas, nos espaços escolares 
e em seus entornos, incluindo mais natureza 
em todas essas dimensões. Trazer mais natu-
reza para as escolas contribui para adaptar as 
cidades à crise climática e, ao mesmo tempo, 
para promover saúde e aprendizado. Escolas 
mais verdes e azuis, com soluções inovadoras 
e sustentáveis, construídas de forma participa-
tiva, colaboram com o letramento ambiental e 
climático de sua comunidade.

7. Orientações para  
Arquitetos e Urbanistas

• Praças em áreas residenciais são os principais 
espaços recreativos para crianças com e sem 
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deficiência e de todas as idades. Esses locais 
servem para fortalecer os laços sociais em um 
bairro e criar comunidades mais coesas.

• Planejar todo e qualquer espaço público ba-
seado nos sete princípios do Desenho Univer-
sal50, um sistema de estratégias que pode ser 
aplicado em produtos, ambientes e serviços, 
para tornar os espaços interiores e exteriores 
acessíveis a pessoas de todas as capacidades. 
Os princípios preconizam:

– uso equitativo, para projetos e ambientes 
que possam ser usados por pessoas com di-
ferentes capacidades

– flexibilidade no uso, com a intenção de aco-
modar uma ampla gama de preferências e ha-
bilidades individuais

– uso simples e intuitivo, fácil de entender, 
independente da experiência, conhecimen-
to, habilidades ou nível de concentração do  
usuário

– informações de fácil percepção, ou seja, o 
design deve comunicar de forma efetiva, in-
dependente das condições do ambiente ou 
habilidades do usuário

– tolerância ao erro, minimizando consequên-
cias adversas de ações acidentais ou não in-
tencionais

– de baixo esforço físico, que possa ser usado 
de forma eficiente e confortável, e com um 
mínimo de fadiga

– dimensionamento e espaço para aproxima-
ção e uso, de modo que o ambiente tenha 
dimensão e espaço apropriado para aproxi-
mação, alcance, manipulação e uso, indepen-
dentemente de tamanho do corpo, postura 
ou mobilidade do usuário. Esses princípios 
visam tornar os espaços acessíveis a todas as 
pessoas, o que inclui crianças e adolescentes 
com diferentes capacidades

• Busque priorizar espaços naturalizados - se-
jam eles em praças e parques públicos ou em 
pátios escolares. Esses espaços devem fazer 
uso de materiais naturais, como areia, água, 
pedaços de madeira, pedras, galhos e outros.  
Diferentes texturas naturais podem ser úteis 

nessa proposta, de modo que as crianças pos-
sam provocar mudanças no ambiente, cavando 
buracos, pintando, construindo e realizando 
outras atividades que a criatividade permitir. 
Além disso, esses materiais são fáceis de en-
contrar, baratos e de simples substituição, ao 
mesmo tempo em que contribuem para a cria-
tividade e ajudam a desenvolver sensibilidade 
para a preservação da natureza. As crianças 
também precisam aprender a lidar com ris-
co e, assim, subir em árvores, pendurar-se no 
alto, subir em escadas para pegar uma fruta ou 
mover-se rapidamente pelo espaço. Esses ele-
mentos atendem crianças no desenvolvimen-
to de suas capacidades multissensoriais de  
leitura do mundo em todos os espaços que as 
cercam.

• Espaços públicos abertos devem ser acessí-
veis a bebês, crianças com e sem deficiência 
de todas as idades e seus cuidadores. Isso in-
clui equipamentos de recreação adequados 
para as diferentes idades e habilidades e ins-
talações que permitam brincadeiras sensoriais 
e de aventura para o desenvolvimento integral 
das crianças.

• É fundamental ouvir os usuários dos espaços 
públicos, o que inclui crianças com e sem de-
ficiência e suas famílias. O envolvimento da 
comunidade no processo de criação e planeja-
mento faz com que os espaços sejam mais rele-
vantes e respondam de maneira mais eficiente 
às demandas específicas, além de aumentar 
a adesão, torná-los mais inclusivos e elevar o 
sentimento de pertencimento ao lugar. Isso 
inclui não somente o planejamento dos es-
paços, mas também dos acessos até ele, dos 
brinquedos e equipamentos disponíveis e da  
programação que será oferecida.

• Considere que os espaços naturalizados são 
ainda pouco conhecidos pela população em 
geral, assim, é muito importante a instalação 
de placas explicativas que demonstrem os 
seus benefícios para as infâncias e para o meio 
ambiente. Além disso, fazer uso de mobiliários 
mistos, ou seja, incluir brinquedos de parqui-
nhos tradicionais (como balanço, gangorra, 
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casinha ou escorregador), de forma conjuga-
da com os mobiliários naturalizados, favorece 
sua apropriação pelas crianças, adolescentes e  
cuidadores.

• Em um parque, praça ou pátio escolar, é fun-
damental que haja áreas de sombreamento, 
para os locais onde brincam as crianças e onde 
os cuidadores esperam as crianças, com linhas 
de visão das áreas de brincar. Caso não haja 
árvores é necessário plantá-las e combinar o 
paisagismo com outras plantas, preferencial-
mente nativas, que se adaptem às condições 
climáticas da região, incluindo comestíveis e 
aromáticas, que podem adicionar experiências 
sensoriais e gustativas. Forneça informações 
sobre elas para incluir um aspecto educativo 
ao projeto. Planeje para o futuro: considere 
quanto espaço as árvores e plantas totalmen-
te desenvolvidas vão ocupar (incluindo suas 
raízes) e projete os espaços com dimensões 
suficientes para o tamanho das plantas em sua 
maturidade. Guias de arborização e listas de 
espécies nativas da região podem ajudar nas 
escolhas.

• A segurança em parques é fundamental. Pais 
e cuidadores ficam mais relaxados e tranquilos 
se sentirem que seus filhos estão seguros em 
uma área recreativa. Ela precisa levar em conta 
sua característica geral, ângulos de visão cla-
ros, vigilância passiva e ativa, visibilidade per-
meável nos limites e um sistema de sinalização 
e iluminação eficientes. Além da segurança, a 
iluminação pode agregar valor a um local de 
maneiras criativas.

• Para crianças com deficiência e suas famílias, 
uma visita ao parque pode ser tudo, menos re-
laxante, fácil e divertida. Muitas vezes crianças 
nessa condição se deparam com brinquedos 
e equipamentos lúdicos que não podem usar. 
Parques em ruas movimentadas e sem cercas 
para manter as crianças dentro dos seus limi-
tes podem afastar pais e cuidadores que preci-
sem cuidar de crianças com diferentes necessi-
dades e demandas. Essas circunstâncias devem 
ser levadas em consideração no desenho e pla-
nejamento das áreas verdes. Para um espaço 
inclusivo, considere os seguintes aspectos:

– Incluir cercas ou grades em áreas de lazer 
para dar contorno ao ambiente para crianças 
com deficiência visual ou auditiva.

– Uma cerca baixa ao redor de um parquinho 
é suficiente para proteger as crianças. A bar-
reira pode ser realizada com cercas vivas, ob-
jetos e mobiliário urbano, ou com a simples 
demarcação do terreno. As cercas também 
podem ser vistas como um elemento para 
o desenvolvimento da criatividade: podem 
conter oportunidades de brincar e de escalar 
ou espaços para artes de rua, além de ele-
mentos sonoros, encaixes coloridos e diver-
sidade de texturas.

– Instalar um espaço isolado e seguro, como um 
tubo (de materiais naturais e seguros) grande 
o suficiente para uma criança se sentar, para 
que aquelas mais sensíveis a estímulos pos-
sam encontrar alívio de imagens e sons que 
as incomodem.

• As entradas para as áreas de parquinho devem 
ser acolhedoras, com portões largos que per-
mitam a passagem de cuidadores carregando 
crianças, empurrando carrinhos, cadeiras de 
roda ou andadores e outros recursos de apoio 
à mobilidade.

• Considere como os cuidadores esperam en-
quanto as crianças brincam. Assim, é funda-
mental instalar mobiliários que permitam 
a supervisão, mas numa distância em que 
as crianças se sintam livres para brincar e  
explorar.

• É importante pensar em como os alimentos po-
dem ser consumidos no local. Mesas de pique-
nique, fonte de água potável e para higienizar 
as mãos são importantes, além de banheiros 
acessíveis e fraldários também nos banheiros 
masculinos, para que pais possam fazer as tro-
cas de fralda.

• Instale várias lixeiras ao longo do parque.  
Pense em estratégias para resíduos orgânicos 
e compostáveis.

• Considere um design flexível: certifique-se de 
que uma parte do parquinho também esteja 
livre de equipamentos, deixando espaço para 
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atividades como pular corda, fazer piquenique, 
jogos de equilíbrio etc. Isso maximiza o uso 
do espaço por crianças de diferentes faixas  
etárias.

• A sinalização para orientar crianças e famílias 
para destinos e atividades interessantes tam-
bém é importante. Ela deve ser simples, legível, 
com imagens e de fácil manutenção, com uso 
de materiais resistentes, em altura e lingua-
gem acessível. Utilize sinalização em braille 
ou diferentes texturas para apoiar as crianças 
com visão subnormal a encontrar a atividade.

• Ao planejar um parque ou praça nova em um 
bairro, é fundamental considerar também que 
os frequentadores possam chegar ao espaço 
em ruas seguras, rotas confortáveis e calçadas 
acessíveis, arborizadas, que contribuem com o 
conforto climático e estético.

• Espaços para descanso e amamentação tam-
bém são bem-vindos em parques e praças pú-
blicas e são parte integrante de um bairro ami-
go da criança. A amamentação é um direito e 
é dever da sociedade acolher e fortalecer essa 
prática. Mulheres podem amamentar em qual-
quer lugar, mas espaços acolhedores certa-
mente incentivam a prática. Assim, é importan-
te oferecer bancos confortáveis, com encostos 
e apoios, considerando a importância da som-
bra (natural ou artificial). O local deve oferecer 
relativo silêncio e ser amigável, com área para 
acomodar carrinho de bebê. Idealmente, essa 
área pode ter vista para o parquinho e dispor 
de instalações sanitárias por perto.

• O entorno das escolas deve ser considerado 
território educativo, assim, intervenções sim-
ples e de baixo custo, como implantação de 
espaços lúdicos e elementos de paisagismo, 
tornam os ambientes mais convidativos e aco-
lhedores para as crianças, adolescentes e suas 
famílias. Medidas como o acalmamento do 
trânsito, com redução da velocidade e do flu-
xo de veículos no entorno escolar, bem como 
repensar o comportamento dos diferentes mo-
dos de transporte, ajudam a reduzir as emis-
sões de CO2 e aumentam a segurança viária e o 
conforto.

• Uma boa política de arborização urbana, que 
assegure o sombreamento das ruas e melhore 
a experiência estética dos pedestres, contribui 
para o enfrentamento de extremos climáticos 
e pode funcionar como um convite para que 
as pessoas substituam carros por outros meios 
de deslocamento, como as bicicletas e andar a 
pé, tornando a experiência das crianças mais  
agradável.

• Na discussão sobre os planos diretores das 
cidades, inserir um olhar sobre a infância, tor-
nando a cidade mais amigável para essa faixa 
etária, criando condições para que ocupem a 
cidade com segurança, acessibilidade e auto-
nomia, e que desenvolvam suas habilidades 
cognitivas, psicológicas, emocionais e sociais, 
por meio do encontro com diferentes crianças 
e suas famílias no espaço público.

8. Orientações para Famílias

• Converse com o médico pediatra, hebiatra ou 
outro profissional de confiança sobre como 
proporcionar uma vida ativa ao ar livre para 
sua filha/seu filho. Tire suas dúvidas, peça ex-
plicações a respeito dos benefícios do contato 
com a natureza e dos riscos envolvidos (evitar 
insolação, tomar cuidados com a pele e a hidra-
tação e prevenir acidentes). Priorize o tema e, 
se achar necessário, peça indicação de textos, 
livros e vídeos.

• Duas grandes barreiras que impedem as crian-
ças e os adolescentes de terem oportunidades 
para brincar e conviver ao ar livre são tempo e 
acesso. Não deixe que a agenda de seus filhos 
seja completamente preenchida por estudos 
e atividades extracurriculares. Guarde algum 
tempo - ao menos uma hora por dia - para que 
possam brincar ao ar livre, com liberdade e au-
tonomia. Com relação ao acesso, lembre que 
não é preciso procurar lugares distantes ou 
perfeitos - a natureza próxima, aquela que é 
acessível, é o suficiente: um passeio na rua, o 
pátio do prédio, a praça mais próxima. Sempre 
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que possível, convide outras crianças e adoles-
centes para esses momentos, pois vai enrique-
cer muito a experiência.

• Realize os deslocamentos rotineiros da crian-
ça, do adolescente e da família a pé ou de bi-
cicleta (casa - escola - casa, atividades extra-
curriculares e outras), sempre que possível.  
Dê preferência ao transporte público. Cami-
nhar, pedalar ou usar transporte público traz 
inúmeros benefícios como atividade física, 
compreensão e conexão com os territórios, 
senso de pertencimento e vínculos afeti-
vos. Mais informações no infográfico sobre o 
uso da bicicleta para uma infância saudável  
(disponível em: http://bit.ly/2P7GMWH).

• Se a praça ou o parque mais próximo da sua 
casa está abandonado, mal cuidado e pouco 
atraente para o uso, envolva-se com a sua re-
vitalização com a ajuda da vizinhança ou da 
prefeitura. Procure saber se há outras famílias 
interessadas em promover a limpeza e a re-
novação dessa área pública. Há muitos movi-
mentos e coletivos que mostram que é possí-
vel transformar e revitalizar espaços públicos 
que se tornam o ponto de encontro de toda 
comunidade ao seu redor. Mais informação so-
bre isso e também relatos de experiências dos 
parques naturalizados com o engajamento das 
comunidades no Manual Como Ser Um Boa Pra-
ça (disponível em: http://bit.ly/2GUODaR). 

• Sirva de exemplo, vá para fora de casa. Reserve 
tempo nos finais de semana para atividades ao 
ar livre com as crianças. Pode ser um simples 
passeio no parque, na praça, uma brincadeira 
com bola ou uma volta de bicicleta. Torne seu 
final de semana e de sua família ativo e sau-
dável. Seu exemplo será fundamental para que 
seus filhos estabeleçam uma relação duradou-
ra com a natureza. Nesses passeios, lembre-se 
sempre de respeitar o ritmo das crianças, de 
forma que a interação delas com o mundo na-
tural seja privilegiada: deixe que elas guiem o 
passeio, mostrando o que desejam fazer e ob-
servar. Por isso, importa menos a quantidade 
de atividades realizadas e mais a qualidade 
das experiências.

• Monte um pequeno kit para levar nos passeios 
em família com a intenção de ajudar a crian-
ça a explorar ainda mais aquilo que despertou 
seu interesse. Sugestões: papelão para descer 
barrancos, lupas para investigar pequenos ani-
mais ou plantas, potes para guardar achados, 
bola e frisbee, cordas e tecidos para construir 
uma cabana. Um kit piquenique com utensílios 
não descartáveis também é uma ótima ideia.

• Convide outras famílias ou crianças para pas-
sarem tempo ao ar livre em atividades de lazer. 
A ideia é encontrar companhia para caminhar, 
brincar, andar de bicicleta, cuidar de parques e 
praças, observar aves, fazer um piquenique ou, 
ainda, organizar ruas de lazer temporárias no 
seu bairro.

• Leve a flora e a fauna para a vida da sua família. 
Tenha animais domésticos e plantas em casa. 
Cultive um jardim, uma horta ou vasos e per-
mita que seu filho tenha seus próprios vasos 
e plantas (dê preferência para plantas não tó-
xicas ou alergênicas e use vasos esmaltados). 
Se não for possível ter um animal doméstico, 
adote um gato ou um cachorro na vizinhança 
e leve-o para passear com a criança. Leve em 
conta as situações de exceção de alergia espe-
cífica a animais.

• Conte às suas filhas e filhos histórias sobre a 
sua infância, as brincadeiras que fizeram parte 
dela e o papel das áreas naturais e dos espaços 
abertos nesse período da sua vida. Lembre-se 
de como essas experiências foram importantes 
e formadoras para você e ajude seus filhos a 
viverem experiências semelhantes.

• Ofereça livros e revistas sobre a natureza às 
crianças, especialmente aqueles que conte-
nham respostas pertinentes para suas inda-
gações sobre como funciona o mundo natural. 
Evite livros que mostram seres vivos antropo-
morfizados (desenhados com características 
humanas ou como se fossem humanos) ou con-
teúdos que tratem das ameaças e danos que a 
humanidade tem causado ao mundo natural, 
evitando um discurso pautado pelo medo e 
pela culpa. Os livros podem inspirar o amor 
e a curiosidade pela vida lá fora, ao ar livre.  
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Exemplo: guias de campo sobre insetos, aves 
e plantas, livros sobre aventuras na natureza e 
sobre sua beleza inspiradora.

• Não existe clima ruim, e sim roupas inadequa-
das. Encoraje filhas e filhos a interagirem com 
o ambiente natural em todas as condições 
climáticas. Se estiver chovendo, saia de casa 
e mostre às crianças a alegria de pular em po-
ças d’água, fazer represas na calçada, observar 
barcos de folhas. Nos dias muito ensolarados, 
proteja-as com chapéu, roupas leves que im-
peçam a passagem do sol, use protetor solar e 
permita que brinquem ao ar livre, preferencial-
mente à sombra. Ao vestir crianças para a esco-
la ou durante passeios em família, escolha rou-
pas que não restrinjam seus movimentos, que 
sejam confortáveis para brincar a céu aberto 
e possam sujar e estragar. Com frio ou chuva, 
vista a criança em camadas, usando preferen-
cialmente roupas sintéticas que secam mais 
rapidamente. Bota plástica e capa de chuva 
permitem que seu filho vá para o lado de fora 
mesmo que esteja chovendo.

• Reconheça que as crianças e adolescentes são 
capazes e competentes. Aprenda a avaliar suas 
habilidades em assumir riscos durante o brin-
car não estruturado em ambientes ao ar livre, 
e ajude-os a perceber as consequências do que 
ainda não são capazes de fazer. Ao mesmo tem-
po, incentive-os gradativamente a ir além do 
que já são capazes, permitindo que assumam 
os riscos com os quais se sentem confortáveis, 
desenvolvendo sua capacidade de julgamento 
e autorregulação.

• Nas férias em família, dê preferência para 
visitas a áreas naturais como parques na-
cionais e estaduais. Lembre-se de que as fé-
rias podem ser ótimas oportunidades para as 
crianças e adolescentes que vivem em cen-
tros urbanos vivenciarem experiências com a 
natureza preservada e livre de interferências 
humanas (trilhas, cachoeiras, cavernas), além 
de levá-los ao contato com povos e comuni-
dades tradicionais, ampliando o repertório da 
diversidade e riqueza cultural e ambiental.  
Passar alguns dias na praia anualmente ou 

acampar por uma ou duas noites também são 
experiências muito enriquecedoras para as 
crianças e adolescentes.

• Planeje festas de aniversário ao ar livre. Pra-
ças e parques são ótimas opções de espaço 
para festas infantis, além de terem custo baixo. 
Adicionalmente, oferecem oportunidades de 
brincadeiras muito mais divertidas e saudáveis 
para todos os convidados: adultos, jovens e 
crianças. Um piquenique no parque com brin-
cadeiras tradicionais da infância pode ser uma 
ótima opção.

• A vida ao ar livre é um dos melhores antído-
tos contra a intoxicação digital que ameaça as 
crianças e adolescentes. Busque o uso equili-
brado de dispositivos digitais na sua vida pes-
soal e no dia a dia, e incentive-os a brincar ao 
ar livre o maior tempo possível, pois o hábito 
de brincar sem telas vai auxiliá-los a encontrar 
o equilíbrio entre o uso saudável da tecnologia 
e a conexão com o mundo natural.

• A vida ao ar livre é também um dos melhores 
antídotos para a ansiedade climática: na era 
das mudanças climáticas, as crianças e adoles-
centes têm sofrido e se sentido ameaçados. 
Busque garantir tempo ao ar livre para que 
elas tenham uma conexão forte com a natureza 
e tenham experiências positivas.

• Incentive filhos adolescentes a planejarem 
encontros com amigos em parques e áreas 
abertas. Oriente-os sobre as questões relati-
vas à segurança nesses locais e ajude-os a en-
contrar espaços ao ar livre que sejam seguros 
e agradáveis. Converse com outras famílias 
sobre como proporcionar oportunidades de 
convívio social para os adolescentes fora dos 
espaços fechados e privados como shopping 
centers.

• Converse com a escola sobre as oportunida-
des oferecidas aos alunos de brincar e apren-
der na natureza. Quanto tempo há de recreio? 
Onde as crianças podem brincar e os adoles-
centes conviver durante esse tempo? Como é 
o espaço? Há elementos naturais? As crianças 
e adolescentes dispõem de liberdade para in-
teragir com eles? Como os professores usam 
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os espaços fora das salas de aula em ativida-
des educacionais? Mostre que você valoriza a 
importância do contato entre as crianças e os 
adolescentes e o ambiente natural na escola e 
procure saber como isso ocorre e o que pode 
ser feito para melhorar.

• Use o interesse das crianças pelo processo 
de semear, plantar, cultivar, colher e prepa-
rar alimentos como estratégia para promover  
hábitos alimentares saudáveis para toda a fa-
mília, aumentando o consumo de verduras, fru-
tas e legumes. Uma pequena horta doméstica  
é uma excelente ferramenta, desde que todos 
se dediquem à sua manutenção e cuidados.

• Use a natureza como parceira para fortalecer 
os laços familiares. Existe um jeito melhor de 
estreitar o vínculo entre mães, pais e filhos do 
que brincar ao ar livre, deixando de lado os 
aparelhos eletrônicos e o consumo? Quando 
pensam na infância, jovens costumam mencio-
nar aventuras ao ar livre como suas melhores 
lembranças – mesmo que tenham reclamado 
desses passeios na época.

• Converse sobre a inclusão com seus filhos e 
filhas, sobre diversidade e respeito a crianças 
com deficiência, com mobilidade reduzida e 
com desenvolvimento atípico. Os adultos pre-
cisam ajudar as crianças a incluir outras pesso-
as em suas brincadeiras, desenvolvendo uma 
atitude de aceitação e respeito.

• Para pais e mães de crianças com deficiência, 
que têm necessidade de terapias com equi-
pe multidisciplinar, considere estabelecer um 
equilíbrio entre o tempo dedicado às terapias 
e o tempo dedicado ao brincar livre na nature-
za. Embora as terapias sejam indispensáveis, o 
tempo ao ar livre, em contato com a natureza 
e com outras crianças, tem efeitos potencial-
mente muito benéficos, que devem contribuir 
com o processo terapêutico.

• Converse sobre a emergência climática com 
suas filhas e filhos. Para muitas famílias, os im-
pactos da crise do clima estão batendo à porta 
na forma de enchentes, deslizamentos, seca ou 
incêndios. Ajudar as crianças a lidar com o tema 
e contribuir para a solução do problema, exige 

vencer o medo e falar sobre o assunto com 
transparência. Esteja preparado para conversar 
caso a criança traga esse assunto para casa ou, 
ainda, promova uma conversa em um ambiente 
seguro, para que ela se sinta confortável e con-
siga expressar suas angústias. Um bom papo 
pode ser muito reconfortante e trazer seguran-
ça, esperança e vontade de agir. Cada criança e 
cada idade pedem uma abordagem diferente: 
leve em conta o que dizer em função da faixa 
etária. Considere que há recursos disponíveis 
para todas elas, incluindo livros, filmes e sites.

• Em relação à crise climática, reforçar às crian-
ças e jovens que não estamos sozinhos nessa 
luta, que muitas pessoas, organizações e go-
vernos estão trabalhando para fazer as mudan-
ças necessárias. Ressalte que a crise climática 
também oferece oportunidades positivas de 
mudanças individuais e coletivas, e que mes-
mo os pequenos gestos na direção de preser-
var o mundo natural contribuem para melhorar 
a qualidade de vida de todos.

• Ouça as crianças e adolescentes com respeito 
e empatia por suas ideias e sugestões, e incen-
tive seu protagonismo, mostrando que elas po-
dem contribuir para o enfrentamento dos de-
safios que estão à nossa frente.

9. Orientações para  
Crianças e Adolescentes

• Sempre que puder, se desloque a pé ou de bi-
cicleta. Seja para ir à escola, ao parque, à casa 
dos amigos ou ao supermercado. Ir a pé ou de 
bicicleta pode ser muito divertido, ainda mais 
se você estiver bem acompanhado!

• Você conhece os animais e plantas que vivem 
perto da sua casa? Você sabe qual é o parque 
ou a praça mais próxima de onde você mora? 
Que plantas e animais há nesses locais? Saia 
de casa e investigue sua vizinhança e seu bair-
ro. Conheça seu território e compartilhe o que 
você descobriu com sua família e seus amigos.  
Observe as novidades que surgem todos os dias.
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• O que você mais gosta de fazer dentro de 
casa? Tente fazer a mesma coisa do lado de 
fora! Pode parecer estranho e difícil no come-
ço, mas se você tentar vai ver que é mais fácil e 
divertido do que parece… algumas ideias: ouvir 
música, ler, estudar, tomar um lanche. E se você 
fizer qualquer uma dessas coisas com um ami-
go, mais legal ainda.

• Sugira que os encontros, festas e celebrações 
da sua turma de amigos sejam sempre em  
espaços abertos. Parques, praças e quintais 
são ótimas opções de local para convívio e  
encontros.

• Pratique atividade física ao ar livre em grupo 
ou com familiares. Vale qualquer coisa: bici-
cleta, patins, vôlei, basquete, futebol, natação, 
surf, caminhadas etc.

• Cultive plantas, vasos ou uma pequena horta. 
É incrível acompanhar o desenvolvimento de 
uma planta e usá-la em suas próprias recei-
tas. Se você quiser ir ainda mais longe, comece 
uma horta comunitária com a ajuda de sua fa-
mília e de seus vizinhos. Pense em como essa 
atividade se relaciona com hábitos alimentares 
saudáveis.

• Proponha que sua escola e seus professores 
usem espaços fora da sala de aula para ati-
vidades de aprendizado e convivência. Pes-
quise e sugira atividades e aulas que podem 
acontecer ao ar livre. Envolva-se com o pla-
nejamento e a manutenção dos espaços natu-
rais da sua escola: conte para os adultos o que  
você mais gosta de brincar no recreio e o que 
gostaria que tivesse no pátio e nos outros  
espaços abertos.

• Cuidado e muita atenção com o tempo que 
passa em frente às telas. Mais de duas ho-
ras por dia jogando videogame, interagindo 
em redes sociais ou assistindo vídeos poderá 
ser prejudicial para sua saúde, atrapalhar seu  
rendimento escolar e fazê-lo se distanciar 
da família e dos amigos. Dê preferência às  
atividades ao ar livre!

• Conhecer e explorar o mundo natural, lá fora, 
pode ser uma experiência fantástica, mas há 
alguns cuidados que você deve ter para evitar 
situações de perigo e aproveitar ao máximo as 
experiências ao ar livre, respeitando as outras 
formas de vida:

– Sempre que for sair de casa para brincar do 
lado de fora lembre-se de avisar um adulto e 
obter sua autorização para o que você plane-
ja fazer.

– Convide amigos para fazer o passeio com 
você.

– Preste atenção aonde está indo para que pos-
sa encontrar o caminho de volta.

– Lembre de levar roupa adequada, comida e 
água.

– Não mexa em tocas ou ninhos, eles são luga-
res muito sensíveis para os animais.

– Lembre de trazer todo o seu lixo de volta e 
colocá-lo em lugar apropriado para a coleta.

– Se você tem vontade de observar animais, 
seja silencioso e respeitoso e lembre que to-
dos os seres têm direito à vida.

– Se você for uma criança ou adolescente com 
deficiência, todas as orientações acima tam-
bém servem pra você!
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Benefícios da Natureza na Saúde de Crianças e Adolescentes

Brincar ao ar livre em um 
ambiente natural pode 
trazer melhoras para a 
força motora, equilíbrio e 
coordenação das crianças.1

Atividades ao ar livre podem 
reduzir a tristeza, a raiva e a 
fadiga, melhorar a atenção 
e demais funções cognitivas 
e prevenir o estresse tóxico 
na infância.2,3

Passar tempo ao ar livre 
está associado com o 
aperfeiçoamento da 
visão à distância.4

Exposição regular ao 
verde e à luz natural 
pode aumentar os níveis 
de vitamina D e ajudar 
diabéticos a alcançarem 
níveis saudáveis de 
glicose no sangue.5

A exposição à natureza 
pode melhorar os 
sintomas de depressão, 
ansiedade e déficit de 
atenção associado à 
hiperatividade.7, 8

Passar tempo em 
paisagens naturais 
pode incentivar 
interações sociais 
e integração entre 
os membros da 
família.9

Experiências positivas 
com e na natureza 
podem contribuir para  
uma vida comprometida 
com o cuidado e  
a conservação dos 
recursos naturais.10

Tempo para brincar na natureza  
pode contribuir para o 
desenvolvimento cognitivo, 
emocional, social e educacional  
das crianças.6

Fonte: conteúdo adaptado do quadro The Health Benefits of Nature inserido no documento Healthy 
Parks Health People: Bay Area - A Road Map and Case Study For Regional Collaboration.11

1 Fjørtoft I. The Natural Environment as a Playground for Children: The Impact of Outdoor Play Activities in Pre-Primary School Children. Early Childhood 
Education Journal [Internet]. 2001;29(2):111–7. Disponível em: https://link.springer.com/article/10.1023/A:1012576913074

2 Bowler DE, Buyung-Ali LM, Knight TM, Pullin AS. A systematic review of evidence for the added benefits to health of exposure to natural environments. 
BMC Public Health [Internet]. 2010 Aug 4;10(1):1–10. Disponível em: https://bmcpublichealth.biomedcentral.com/articles/10.1186/1471-2458-10-456

3 Murray DW, Rosanbalm KD, Christopoulos C, Hamoudi A. Self-regulation and toxic stress: Foundations for understanding self-regulation from an 
applied developmental perspective. dukespacelibdukeedu [Internet]. 2015 Jan 1. Disponível em: https://dukespace.lib.duke.edu/items/a684cb28-7275-
464e-a33a-d1ce28d5188e

4 Rose KA, Morgan IG, Ip J, Kifley A, Huynh S, Smith W, et al. Outdoor Activity Reduces the Prevalence of Myopia in Children. Ophthalmology. 2008 
Aug;115(8):1279–85.

5 Kuo M. Parks and Other Green Environments: “Essential Components of a Healthy Human Habitat.” Australasian Parks and Leisure [Internet]. 
2011;14(1). Disponível em: https://experts.illinois.edu/en/publications/parks-and-other-green-environments-essential-components-of-a-heal

6 Strife S, Downey L. Childhood Development and Access to Nature.  A New Direction for Environmental Inequality Research. Organization & Environment 
[Internet]. 2009 Mar;22(1):99–122. Disponível em: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC3162362/

7 Sugiyama T, Leslie E, Giles-Corti B, Owen N. Associations of neighborhood greenness with physical and mental health: do walking, social coherence and 
local social interaction explain the relationships? Journal of Epidemiology & Community Health. 2008 May 1;62(5):e9–9. Disponível em: https://pubmed.
ncbi.nlm.nih.gov/18431834/

 8 Taylor AF, Kuo FE. Children With Attention Deficits Concentrate Better After Walk in the Park. Journal of Attention Disorders [Internet]. 2009;12(5):402–
9. Disponível em: http://www.agnesvandenberg.nl/adhd.pdf

9 Kweon BS, Sullivan WC, Wiley AR. Green Common Spaces and the Social Integration of Inner-City Older Adults. Environment and Behavior. 1998 
Nov;30(6):832–58. Disponível em: https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/001391659803000605

10 Wells NM, Lekies KS. Nature and the Life Course: Pathways from Childhood Nature Experiences to Adult Environmentalism. Children, Youth and 
Environments [Internet]. 2006 Jan 1;16(1):1. Disponível em: https://www.academia.edu/96138334/Nature_and_the_Life_ Course_Pathways_from_
Childhood_Nature_Experiences_to_Adult_Environmentalism1w

 11 Healthy Parks Healthy People: Bay Area A Roadmap and Case Study for Regional Collaboration [Internet]. [cited 2024 Jul 5]. Disponível em: https://
www.instituteatgoldengate.org/sites/default/files/documents/HPHPRoadmap_report.pdf

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/18431834/
https://www.instituteatgoldengate.org/sites/default/files/documents/HPHPRoadmap_report.pdf
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10. Material de Apoio

Livros

• Barros MIA, organizador. Desemparedamento 
da Infância: a escola como lugar de encontro 
com a natureza. São Paulo: Instituto Alana; 
2018. Disponível em: http://bit.ly/2MZSPZq.

• Louv R. A última criança na natureza: resgatan-
do nossas crianças do transtorno do déficit de 
natureza. São Paulo: Aquariana; 2016.

• Instituto de Arquitetos do Brasil. Diretrizes 
para desenho urbano. 1ª ed. Brasília: IAB;  
2021. (Coleção Bairros amigáveis à primeira 
infância, v. 3).

• Piorski G. Brinquedos do chão: a natureza, o ima-
ginário e o brincar. São Paulo: Peirópolis; 2016.

• Gatti-Rodrigues J, Pereira Rodrigues B. Na-
tureza fora da caixinha: livro e 52 cartas. 

São Paulo: Literare Books International (Selo  
Literare Kids); 2022, 2023.

• Roth O, Rocha R. Azul e lindo: Planeta Terra, 
nossa casa. Rio de Janeiro: Salamandra; 2015.

Para mais materiais de apoio como vídeos, entre-
vistas e campanhas sobre os benefícios do con-
tato com a natureza para a saúde das crianças e 
dos adolescentes acesse o link tree com recursos 
produzidos pelo Instituto Alana disponível em:  
linktr.ee/saude_e_natureza

Sugestão de Receita Verde: a prescrição 
de natureza não é para todos e também não é 
a solução de todos os problemas de saúde en-
frentados pelas crianças e adolescentes. Ela 
deve ser utilizada dentro de um contexto mais 
amplo de relações, ambientes e estilos de vida 
saudáveis. Mas, certamente, o convívio com a 
natureza é um fator relevante para o desen-
volvimento saudável das crianças, jovens e de  
todos nós.

RECEITA MÉDICA PARA BRINCADEIRAS AO AR LIVRE

Para: .......................................................................................................    Data: ........ /........ /........

Esta receita sugere que você:

* Brinque ao ar livre e explore mais a natureza à sua volta

* Faça passeios ao ar livre e sempre que possível ande à pé ou de bicicleta

* Adote hábitos saudáveis em relação ao uso de dispositivos digitais

Dosagem:

* Se divertir na natureza várias vezes ao dia

*  Ingerir o conteúdo desta receita com muita água, sucos naturais  
e alimentos saudáveis

Advertência:

*  Se persistirem os sintomas de desânimo, falta de curiosidade  
ou de amigos, reforçar as doses de brincadeiras ao ar livre

Dra./Dr.: ..................................................................................    

CRM: ............................................

https://linktr.ee/saude_e_natureza
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